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        Estado do Rio Grande do Sul

      Município de Venâncio Aires


ALTERAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018
O PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE VENÂNCIO AIRES, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Decreto Municipal Nº 5.293/2013, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, torna público que houve alterações no Edital em epígrafe, conforme segue:

I - Altera-se o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – Computador Desktop, que passa a ter a seguinte redação:

PLACA MÃE:
· Deverá possuir 4 x Slots DIMM, DDR4 2400 MHz ou superior;
· Deverá possuir ChiptSet B250 ou superior.

PROCESSADOR:
•
Processador com performance, mínima, de 5.800 (cinco mil e oitocentos) pontos, no Performance Test 8 da Passmark® Software.
GABINETE:
•
Padrão Small Form Factor (SFF) com volume máximo de 12.000 cm3.
MONITOR DE VÍDEO:  Acrescentam-se as seguintes exigências:

· Contraste igual ou superior a 1.000:1;
· Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA (DB-15) e uma entrada digital DisplayPort, HDMI ou DVI;
· Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) cd/m2;
· Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) milissegundos;
· Fonte de alimentação automática 110/220 VAC;
· O Monitor deverá ser fornecido com cabo de conexão de dados digital e analógica, com cabo de energia de no mínimo 1,5 (um metro e cinquenta centímetros) cada, não sendo permitida a utilização de extensões;
· Deverá   possuir   pedestal   que   permita   regulagem   de   altura,   inclinação e pivoteamento do monitor;

· Slot Segurança Kensington;
· Deverá possuir Certificação Energy Star e EPEAT GOLD;
· Deverá ser do mesmo FABRICANTE da unidade principal.
GARANTIA: Acrescentam-se as seguintes exigências:
•
O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36 meses em regime 9x5 (nove horas por dia e cinco dias por semana) para reposição de peças, mão de obra e atendimento on-site, por meio das assistências técnicas credenciadas e autorizadas pelo FABRICANTE da marca ofertada;
•
Não serão aceitas  adaptações  no  equipamento  (adição  de  componentes  pelo licitante). Deverá ser comprovado através de declaração do fabricante que todo equipamento  será  integrado  em  fábrica.  Esta  exigência  visa  à  procedência  e garantia total do equipamento pelo FABRICANTE.
•
A empresa FABRICANTE do equipamento deverá prover assistência técnica em todo  território  brasileiro  e  deverá  dispor  de  um  número  telefônico  (0800)  para suporte técnico e abertura de chamados técnicos;
•
Possuir recurso  disponibilizado via site do próprio FABRICANTE (informar  URL para comprovação) que faça a validação e verificação da garantia do equipamento através da inserção do seu número de série e modelo/número do equipamento;
•
Todos   os   drivers   para   os   sistemas   operacionais   suportados   devem   estar disponíveis para download no website do FABRICANTE do equipamento;
•
Dentro do período de garantia, caso houver, a necessidade de substituição das unidades de discos rígidos com defeito, a peça danificada, será de propriedade da CONTRATANTE, sendo entregue, imediatamente após o atendimento do chamado de garantia;
•
Quando  houver  a  inclusão  de  extensão  de  garantia,  com  prazos  de  garantia estendido ou modalidade de prestação dos serviços para atendimento on-site e/ou tempos de solução, o LICITANTE, quando não for a próprio FABRICANTE, deverá informar o respectivo código/partnumber deste serviço na proposta comercial e, obrigatoriamente, entregar o respectivo certificado emitido pelo Fabricante após a entrega do(s) equipamento(s).
•
Deverá ser  apresentada,  juntamente  com  a  proposta  comercial,  declaração do
FABRICANTE comprometendo-se a prestar a garantia solicitada neste edital. Esta declaração deverá ser específica para este processo licitatório.

II - Altera-se o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – Notebook 14’’, que passa a ter a seguinte redação:
ENERGIA:
· Deverá possuir a Bateria recarregável de Lítio-ion (Li-ion), com 02 (duas) células e autonomia de até 06 (seis) horas, comprovados via catálogo oficial do fabricante do equipamento.
III – Inclui-se juntamente com a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme item 5.10., o seguinte: 

Para os itens 3, 4 e 5, o licitante vencedor deve informar juntamente com a proposta, o “part number” do produto cotado.

Diante da presente alteração, a data de abertura da Sessão Pública do Pregão Eletrônico fica marcada para o dia 26/02/2018 às 09 horas.

As demais informações contidas no Edital permanecem inalteradas.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE VENÂNCIO AIRES, em 06 de fevereiro de 2018.

              CELSO KRAMER




PROCURADORIA JURÍDICA
  Prefeito Municipal em Exercício

MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES – RS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018

COTA EXCLUSIVA E RESERVADA PARA ME E EPP

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

LICITAÇÃO PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE COMPUTADORES, NOTEBOOKS E LICENCIAMENTO MICROSOFT.
O PREFEITO MUNICIPAL DE VENÂNCIO AIRES/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Decreto Municipal Nº 5.293/2013, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei 8.666/93, que estará realizando licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, mediante as condições estabelecidas neste Edital.
1 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia: 08 de fevereiro de 2018.
HORÁRIO: 14 horas (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br
2 – OBJETO

O presente pregão eletrônico tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições de computadores, notebooks e licenciamento Microsoft, conforme descrito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência deste edital, para os seguintes itens:

	ITEM
	TIPO
	DESCRIÇÃO SUCINTA
	Quantidade
	VALOR REFERÊNCIA

	01
	Cota Principal
	Computador Desktop conforme Termo de Referência
	76 un.
	R$ 3.300,00

	01a
	Reservado
	Computador Desktop conforme Termo de Referência
	24 un.
	R$ 3.300,00

	02
	Cota Principal
	Notebook 14’’ conforme Termo de Referência
	38 un.
	R$ 3.700,00

	02a
	Reservado
	Notebook 14’’ conforme Termo de Referência
	12 un.
	R$ 3.700,00

	03
	Exclusivo
	Licença Microsoft Office Standard 2016 OLP NL Gov
	50
	R$ 1.463,91

	04
	Exclusivo
	Licença Microsoft Windows 10 Profissional – Regularização (GGS)
	100
	R$ 758,64

	05
	Exclusivo
	Licença CAL Windows Server 2012 – WINSVRCSL 2012 OPL GOV DVCCAL
	100
	R$ 123,50

	
	R$ 676.409,50 (Seiscentos e setenta e seis mil quatrocentos e nove reais e cinquenta centavos)


3 – PARTICIPAÇÃO
3.1. Somente poderão participar desta licitação os interessados do ramo pertinente ao seu objeto e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, observado o disposto no artigo 48 incisos I e III da LC 123/2006 e Lei Municipal nº 5.620, de 24 de dezembro de 2014, e suas respectivas alterações, de acordo com o tipo do item (exclusivo para beneficiários da LC123/06, reservado para beneficiários da LC 123/06 ou cota principal), conforme o ANEXO I – Termo de Referência, deste edital.
3.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, até o horário estipulado para o início da sessão, conforme dispõe o item 1 deste Edital.
3.3. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.5. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:

a) consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) empresa ou sociedade estrangeira, sem autorização de funcionamento no país;

c) empresa suspensa de contratar com o Município de Venâncio Aires/RS

d) empresa que esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

e) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Venâncio Aires, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor unitário e valor total e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.

5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico no Portal de Compras Públicas.

5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.

5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:

a) Preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais;

b) Indicar a marca e modelo cotado, sob pena de desclassificação;
c) Deverá ser apresentada, juntamente com a proposta, o catálogo completo do(s) equipamento(s) cotado(s) ou manuais/declarações do fabricante contendo todas as informações técnicas correspondentes ao equipamento (modelo), sob pena de desclassificação.
5.5.1. O prazo de garantia do produto não será inferior ao previsto no Termo de Referência, e correrá a partir do recebimento definitivo do objeto, tendo-se como inexistente disposição contrária, aproveitando-se a proposta no seu restante. A garantia e revisões deverão ser feitas de acordo com o descrito no Anexo I – Termo de Referência;

5.5.2. Na proposta serão consideradas incluídas todas as despesas que influam nos custos, tais como: preço, despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e as revisões que ocorrerão durante o prazo de garantia;

5.5.3. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para sua entrega.

5.5.4. O prazo de entrega é aquele previsto no Termo de Referência, independente do constante na proposta apresentada;

5.5.5. Qualquer inserção na proposta que vise modificar, extinguir ou criar direito, sem previsão no edital, será tida como inexistente, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

5.6. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

5.7. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se o proponente, consultado pela Administração, assim concordar.

5.8. Admitir-se-á preço somente até o limite da despesa estimada, levando-se em conta os preços praticados no mercado para a respectiva marca e modelo cotados.

5.9. O pregoeiro poderá desclassificar a proposta mesmo que esta esteja dentro do limite descrito no item 5.8 acima, ou ainda que esta esteja abaixo do valor estimado, levando-se em conta os preços praticados no mercado para a respectiva marca e modelo cotados, bem como os itens da máquina.
5.10. Encerrada a etapa dos lances, após o comunicado do pregoeiro, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar juntamente com os documentos exigidos para habilitação, a proposta ESCRITA ajustada ao último lance, bem como o catálogo completo do(s) equipamento(s) cotado(s) ou manuais/declarações do fabricante, onde reste comprovado o atendimento de todos os requisitos descritos no Objeto do Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.

5.10.1. Caso o catálogo ou declaração do fabricante sejam em língua estrangeira, este deverá vir em via original acompanhado de tradução, onde conste ainda a credencial e identificação completa do tradutor e sua assinatura, sob pena de não aceitação e consequente desclassificação da proposta.

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO

6.1. O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 

6.2. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7 – FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado a identificação do seu detentor.

7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

7.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo entre cinco (5) e dez (10) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. Após comunicado do pregoeiro, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar a situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 10, com a entrega dos documentos exigidos para habilitação, bem como a proposta vencedora ajustada ao lance e catálogo ou manual, que serão encaminhados ao Pregoeiro, com entrega do original ou cópia autenticada no prazo de até 4 (quatro) dias úteis após a Sessão.

7.8.1. A critério do pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período.

8. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

8.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos participantes.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Após encerrar a etapa de lances e concluir a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

9.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

9.4. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias; o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

9.5. Nos itens da cota principal, após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:

I) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

II) o Sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito concedido.

III) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na Condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

IV) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, o Sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

9.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.7. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o Pregoeiro solicitará a respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação.
9.8. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
9.9. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
9.10. Conforme Decreto Federal nº 8.538/2015, art. 8º, §4º, nos itens de cota principal e cota reservada deve se dar prioridade de aquisição das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
10 – HABILITAÇÃO

A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

10.1. Habilitação Jurídica:
a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor; e no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado e do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
b.1) Servirá como prova de inscrição no cadastro de contribuintes do município Alvará de Funcionamento atualizado (com data de validade), Certidão de Pleno e Regular Funcionamento ou outro documento atualizado e regular.
c) Certidão de que está regular com a Fazenda Federal: Dívida Ativa da União, Secretaria da Receita Federal; e, Seguridade Social (INSS);

d) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante;

g) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), em seu prazo de validade.

10.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) certidão de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.4. Demais documentos:

a) declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

b) declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, e que inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;

c) as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como as cooperativas que usufruírem os benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverão apresentar também comprovação da sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sob as penas da lei, por meio de:

c.1) declaração, firmada por contador ou técnico contábil e o seu número de registro no CRC, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa e não está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do artigo 3º do referido diploma legal (nos termos do modelo em anexo), ou; 

c.2) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante. A referida certidão deverá ter sido expedida em no máximo 03 (três) meses anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

10.5. Os documentos exigidos para habilitação serão entregues ao Pregoeiro, em original ou cópia autenticada, no prazo de até 4(quatro) dias úteis após a Sessão. A critério do pregoeiro esse prazo poderá ser prorrogado.

LEMBRE-SE: conforme o item 5.10 (que trata da proposta) encaminhar juntamente com os documentos exigidos para habilitação, a proposta ESCRITA ajustada ao último lance, bem como o catálogo completo do(s) equipamento(s) cotado(s) ou manuais/declarações do fabricante, onde reste comprovado o atendimento de todos os requisitos descritos no Objeto do Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.
11 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

11.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico no Portal de Compras Públicas.

11.1.1. Recebida a impugnação, o pregoeiro irá encaminhá-la à autoridade competente, que decidirá no prazo de vinte e quatro horas.

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

12 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.

12.2. O licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

12.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

12.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

14 – RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, anexo I e em consonância com a proposta de preços;

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas ou quaisquer outros acréscimos, que correrão por conta exclusiva do Contratado.
15 – DA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. Homologada a licitação, a Administração Municipal, convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Art. 81 da Lei nº 8.666/93.

15.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração Municipal.

15.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no item 17 deste Edital.

16 – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL E PRAZO DE ENTREGA

16.1. A entrega do objeto desta licitação será realizada no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento, pelo valor constante na Nota Fiscal, sem qualquer acréscimo de valor, por qualquer motivo que seja, condicionado a aprovação do mesmo pelo órgão concedente do recurso;
16.2. Será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas.
17 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Com fundamento no Art. 24 do Decreto Municipal nº 3.871/2006, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, a licitante que:

a) não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do contrato

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I - Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitado a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual.

II - Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de um (01) ano.

III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de dois (02) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.

17.2 Dentre outros, os seguintes motivos sujeitam a CONTRATADA às penalidades tratadas na condição prevista no Caput:

a) Recusa injustificada em receber a nota de empenho;

b) Atraso na entrega ou na prestação da garantia contra defeitos do objeto, em relação ao prazo proposto e aceito;

c) Pelo descumprimento dos preceitos estabelecidos no Edital e/ou no contrato;

d) Pela recusa em substituir o produto defeituoso, que vier a ser rejeitado no recebimento, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias;

e) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estabelecidos neste edital e em sua proposta;

17.3 Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

17.4 A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.

18 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, contados da efetiva entrega do produto, condicionado a aprovação do mesmo pelo órgão concedente do recurso, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária.

18.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.3. Ocorrendo atraso no pagamento, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme a dispõe a Lei 9.494, de 10 de setembro de 1997, art. 1º-F, com a redação determinada pela Lei nº 11.960, de 29 de junho de 2009.
18.4. Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

18.5. Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção; devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômicofinanceiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

18.6. Para solicitação do reequilíbrio, o fornecedor, deverá encaminhar protocolo com solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro ao Setor de Licitações contendo o requerimento explicando de forma detalhada os motivos que causaram o desequilíbrio; bem como, anexar notas fiscais com a compra do produto fornecido à Prefeitura à época em que apresentou a proposta e no período atual para o qual solicita reequilíbrio.

18.7. Por ocasião da solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, será aberto processo administrativo, conforme Orientação da Controladoria de controle Interno nº 008/2016, que obedecerá ao seguinte trâmite:

I - O fornecedor deverá encaminhar protocolo com solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro ao Setor de Licitações contendo o Requerimento explicando de forma detalhada os motivos que causaram o desequilíbrio, bem como:

a)
 Para o caso de materiais: anexar notas fiscais com a compra do produto fornecido à Prefeitura à época em que apresentou a proposta e no período atual para o qual solicita reequilíbrio.

b) 
Para o caso de serviços: anexar a mesma planilha de custos que compôs a proposta com colunas comparativas dos valores da proposta anterior e novos valores, além de documentação comprobatória que embase a variação.

II - Caberá ao setor de licitações analisar se o protocolo contém os requisitos acima descritos e notificar o fornecedor para complementação de informações. 

a) O Setor de Licitações deve ainda anexar ao processo:

1. Contrato ou Ata de referência.

2. Planilha de custos apresentada na proposta, principalmente no caso de serviços.

3.
 No caso de ata emitir a “relação ata de registro de preço – com saldo” constante no sistema informatizado.

b)
 Estando a documentação completa, o Setor de Licitações deverá enviar o processo ao Fiscal de Contrato ou Responsável no Órgão Gerenciador da ata para manifestar-se.

III - O Fiscal de Contrato/Responsável Órgão Gerenciador da Ata de posse do processo deverá fazer as seguintes análises: 

a)
 Se o produto apresentado nas notas fiscais possui a mesma descrição do produto registrado, a necessidade de manter a compra ou possibilidade de substituição com a devida justificativa; 

b) 
Se o produto possui variação de preço sazonal em função de safras, por exemplo, sendo tendência a posterior redução de valor;

c) Se ainda possui estimativa de compras do produto até o final da data.

d) Em caso de definir:

1.
 Pela possibilidade de cancelamento do valor registrado o fiscal/ responsável órgão gerenciador devolve o processo com a sua manifestação ao Setor de Licitações para proceder o referido cancelamento e comunicar a empresa.

2.
 Pela necessidade de manter a compra envia o processo com a sua manifestação ao Setor de Compras para proceder às pesquisas de preços.

IV - O Setor de Compras realizará pesquisas de preços em um número mínimo de três sempre que possível adotando, preferencialmente, como base o menor preço ou, em caso de disparidade de preço, compondo um valor médio com a explicação da metodologia utilizada. 

a)
 O Setor de compras deverá indicar de forma objetiva o preço de referência ante as pesquisas realizadas anexando um mapa de preços assinado por servidor responsável.

b)
 A pesquisa de preço deverá ser realizada utilizando fornecedores potenciais de venda ao setor público, sites de compras governamentais, licitação com mesmo objeto, bem como contratos já existentes adaptando a forma à natureza de cada item.

V - Realizadas as pesquisas o Setor de Compras enviará o processo para o Setor de Contabilidade.

a) 
O Setor de Contabilidade realizará a análise prévia em relação ao reajuste solicitado, apurará o impacto orçamentário-financeiro e enviará à Secretaria para indicar medidas de compensação em caso de concessão de reequilíbrio.

b) 
Em a Secretaria não possuindo medidas compensatórias o reequilíbrio não será concedido, exceto se houver decisão do Prefeito Municipal mediante justificativa. 

1.
 Neste caso a contabilidade enviará o processo ao Setor de Licitações para comunicação ao fornecedor.

c)
 Em a Secretaria indicando medidas de compensação ou tendo a autorização do Prefeito, a Contabilidade levará o  processo para avaliação conjunta em reunião com grupo multidisciplinar de servidores representantes da contabilidade, jurídico e compras.

VI - O grupo de servidores multidisciplinar irá avaliar o processo e emitir parecer pela concessão ou não do reequilíbrio solicitado ou de valor diverso conforme cálculos realizados, bem como poderá solicitar informações adicionais ao fornecedor quando necessário antes da emissão de parecer retornando o processo ao Setor de Licitações para fazer a comunicação com o fornecedor.

a) O Parecer deverá conter no mínimo:

1. Identificação das partes, do contrato e do objeto;

2. Fundamentação legal;

3. Identificação dos documentos que instruem o processo;

4.
 Identificação dos valores solicitados pelo fornecedor e da sua consonância considerando: os documentos comprobatórios, as pesquisas de preço de mercado, a variação de preços dos produto/material com base em relatório oficial de inflação, a sazonalidade da variação de preços;

5. Conclusão sobre o valor a ser reequilibrado.

b)
 O Parecer será formalizado pelo membro da Procuradoria jurídica de forma a representar também o Parecer Jurídico.

VII - O processo contendo o Parecer será enviado ao Prefeito para homologação e, após, ao Setor de Licitação para procedimentos formais e comunicação ao fornecedor da concessão ou não do reequilíbrio solicitado, bem como da proposição fundamentada de outro valor conforme Parecer exarado.

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

19.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

19.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93.

19.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico pregoeiro@venancioaires.rs.gov.br.

19.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

19.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

19.7. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data mencionada no Item 1, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

19.8. O Município de Venâncio Aires se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

19.9. Integram este Edital de Pregão Eletrônico:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Minuta do Contrato.

ANEXO III - Modelo de Declaração de Enquadramento ME, EPP ou Cooperativa (LC 123/2006);

ANEXO IV - Modelo de Declarações: Idoneidade, Inexistência de Fatos Impeditivos e Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
Venâncio Aires/RS, 24 de janeiro de 2018.
GIOVANE WICKERT
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – COMPUTADOR DESKTOP

PLACA MÃE:
•
Deverá possuir 2 x Slots DIMM, DDR4 2400 MHz ou superior;
•
Deverá possuir  2  (duas) saídas  para monitor,  sendo,  no mínimo,  01 (uma) no padrão digital DisplayPort com suporte a dois monitores independentes;
•
Deverá possuir controlador Integrado Serial SATA 6.0Gb/s;
•
Deverá possuir Slots de expansão 1 x PCI Express (3.0) x16, 1x PCI Express x1 e 1 slot M.2;
•
Deverá possuir ChiptSet H270 ou superior;
•
Deverá possuir 1 Controlador de rede Ethernet Gigabit;
•
Deverá possuir Áudio com CODEC de alta definição (HD);
•
Sistema de segurança TPM 2.0, para criptografia;
•
Deverá possuir 8 (oito) portas USB; sendo, 4 (quatro) portas, na versão USB 3.0;
•
A placa mãe  deve  ser  projetada  e  desenvolvida  pelo  mesmo  fabricante  do equipamento ofertado, com o nome serigrafado, não sendo aceito placas de livre comercialização. A placa mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, com o nome serigrafado, não sendo aceito placas de livre comercialização.
BIOS:
•
BIOS residente em flash rom. Totalmente compatível com o padrão UEFI.
•
Com suporte a plug-and-play e atualizável por software, tipo Flash EPROM, sendo que o processo de atualização pode ser obtido, através do sítio do fabricante do equipamento na Internet;
•
BIOS desenvolvido pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ou ter direitos de copyright sobre o mesmo, comprovado através de atestado ou declaração fornecido pelo FABRICANTE do equipamento, não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas. Apresentar comprovação pelo fabricante;
•
Com  registro  do  número  de  série  do  equipamento  acessível  remotamente  via comandos DMI 2.0;
•
A BIOS deverá possuir o número de série do equipamento em campo editável que
permita inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de gerenciamento;
•
Suportar o recurso WOL (Wake on LAN) e PXE (Pré-boot Execution Enviroment);
•
Suporte  aos  seguintes  padrões  de  gerenciamento:  DMI  (Desktop  Management Interface) 2.0 ou WMI (Windows Management Instrumentation e CIM (Common Information Model) e total compatibilidade com a norma ACPI (Advanced Configuration and Power Interface). SMBIOS (System Management BIOS);
•
O  fabricante  deve  ser  registrado  na  "Membership  List"  do  Unified  Extensible
Firmware Interface Fórum, acessível pelo website www.uefi.org/members, estando na categoria “Promoters”, de forma a atestar que os seus equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior;
PROCESSADOR:
•
Processador com performance, mínima, de 5.900 (cinco mil e novecentos) pontos, no Performance Test 8 da Passmark® Software;
•
O desempenho  será  comprovado  por  intermédio  de  resultados  de  BenchMark, disponíveis em:  http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;
•
Processador gráfico integrado;
•
Para efeitos de referência, foi utilizado o processador Intel Core I3-7100, serão aceitos outros processadores de performance igual ou superior, desde que, sejam da mesma ou, de geração mais recente, auferidos pelo Passmark.
•
É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado;
MEMÓRIA RAM:
•
No mínimo 8GB tipo DDR-4 2400 MHz ou superior, se adequando plenamente a velocidade de barramento da placa mãe e do processador, possibilitando o máximo de aproveitamento;
•
Deverá possuir capacidade de expansão mínima de 32 GB;
DISCO RÍGIDO:
•
Deverá possuir 500GB 7.200rpm SATA 6.0Gb/s;
MÍDIA DE GRAVAÇÃO:
•
Unidade óptica integrada leitora e gravadora de DVD/CD;
•
No caso de equipamento sem unidade de DVD, integrada, será aceito o uso de unidade USB, da mesma marca do equipamento ofertado.
GABINETE:
•
Padrão Small Form Factor (SFF) com volume máximo de 9.000 cm3. Que permita a utilização  na  posição  horizontal  e  vertical  sem  comprometer  os  componentes internos e o funcionamento do computador de forma segura através de base antiderrapante para ambas as orientações, integrada ao gabinete ou através de base original do fabricante do microcomputador;
•
Deve permitir a abertura do equipamento e a troca de componentes internos tais como: memórias e placas de expansão, sem a utilização de ferramentas (tool less), o projeto tool-less deverá ser original do fabricante do equipamento, não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original;
•
Possuir chave liga/desliga e led´s indicativos de computador ligado e de acesso ao
HD.
•
Possuir no mínimo: 1 (uma) baia 3,5” interno e 1 (uma) baia para DVD externa
(podendo ser slim);
•
Possuir, 2 (duas) portas USB 3.0, na parte frontal do gabinete.
•
Alto-falante  de  alta  precisão  integrado  ao  gabinete  conectado  diretamente  ao sistema de áudio da placa mãe.
•
Deverá  possuir  local  apropriado,  já  desenvolvido  no  projeto  do  produto,  para colocação de lacres ou cadeados mecânicos ou eletrônicos, não sendo aceito adaptações, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer  outros  procedimentos  ou  emprego de materiais  inadequados  ou que visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes para atingir esta funcionalidade;
•
Cor: preta;
FONTE DE ALIMENTAÇÃO:
· Deverá possuir fonte de Energia com, no máximo, 180 watts Auto Sensing;
· Deverá possuir eficiência  energética  de  no  mínimo  80%,  comprovado  com certificação 80plus Bronze, em nome do fabricante do equipamento.
MOUSE:
•
Mouse Óptico USB com três botões e sistema de rolagem de página (Wheel) com no mínimo 1.000 dpi de resolução;
•
Cor: preto;
TECLADO:
•
Teclado do USB no Idioma padrão: português (Brasil), ABNT2;
•
Cor: preto;
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE INDIVIDUAL POR MICROCOMPUTADOR, COMPREENDENDO:
•
O  equipamento  deverá  ser  fornecido  com  licença  do  Sistema  Operacional
Microsoft® Windows 10 Professional, 64 bits ou superior, idioma português (Brasil);
•
O  equipamento  deverá  ser  entregue  com  o  Windows  10  Professional  64  bits instalado;
•
Todos os softwares serão fornecidos com as devidas licenças, além do modo de restauração do sistema à sua configuração original (Tipo Quick Restore), com conjuntos completos de drivers para todos os dispositivos oferecidos com o microcomputador, conforme citado neste edital;
SISTEMA DE DIAGNÓSTICO:
•
O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a identificação do componente que esteja com problema;
•
Grupos  de  Mensagens  de  Erro  na  tela  do  monitor  que  sinalizem  informações prévias de falha de boot de componentes de hardware;
•
A fim de permitir que os técnicos ou o próprio usuário possam verificar:
o Se o equipamento atende a todas as exigências do edital;
o Se o equipamento apresenta (ou não) problemas de hardware, durante e após o período de garantia;
•
Deve, o equipamento, dispor de aplicativo para diagnóstico de problemas com as seguintes características:
o A fim de permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado e com independência do estado de funcionamento ou existência da unidade de DVD/CD-ROM, o software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI (Unified Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do acionamento de tecla função (F1...F12).
o O software de diagnóstico deve ser capaz de informar, através de tela gráfica: O  fabricante  e  modelo  do  equipamento;  O  modelo  do  processador;  O tamanho e velocidade da memória RAM; Data e versão de firmware do equipamento; O modelo e a capacidade do disco rígido;
o O software de diagnóstico deve ser capaz de verificar, testar e emitir relatório, através de tela gráfica que mostre o andamento do teste, dos seguintes componentes: Memória e Disco rígido.
MONITOR DE VÍDEO:
· Tela tipo LED com tratamento antirreflexivo
· Resolução de, no mínimo, 1600x900, 16 milhões de cores e pixel pitch máximo de
0.27mm;
· Área visível de, no mínimo, 19.5 polegadas.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – NOTEBOOK 14”
PROCESSADOR:
· Processador desenvolvido para o mercado móvel.
· Processador com, no mínimo, 2 núcleos, 4 threads, 2.0 GHz e 3 MB de cache;
· Processador de referência, Intel Core I3-6006u, serão aceitos outros processadores cuja performance seja igual ou superior desde que, da mesma geração ou mais atual e que,
apresentem no mínimo as características solicitadas;
· O desempenho será comprovado por intermédio de resultados de BenchMark, disponíveis em:
http://www.cpubenchmark.net/laptop.html;
· Processador com gráfico integrado;
· É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado;
· Placa mãe, compatível com o processador ofertado;
· A placa mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, não sendo aceito placas de livre comercialização;
PLACA MÃE:
· Deverá ser do mesmo fabricante do microcomputador, ou fabricada sob sua especificação para uso exclusivo, não sendo aceito o emprego de placas mãe de livre comercialização no mercado.
MEMÓRIA:
· Deverá mínimo de 8 GB de memória RAM, DDR4 ou superior, velocidade (frequência) 2.133
MHz ou superior.
· O notebook deverá suportar expansão de memória RAM para 12GB ou superior.
PORTAS E INTERFACES:
· Deverá possuir uma Saída para conexão de vídeo no padrão VGA (DB15) ou porta digital HDMI, no caso de não existir porta VGA integrada, deverá ser ofertado adaptador para porta VGA;
· No mínimo, 03 (três) portas USB, sendo 01 (uma) no padrão USB 3.0;
· Deverá possuir o Leitor de Cartões de no mínimo 3X1;
BIOS/UEFI:
· A BIOS deverá ser do mesmo fabricante do microcomputador ou ter direitos copyright sobre essa BIOS, não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas.
· A BIOS deverá ser implementada em "flash memory", em idioma Inglês ou Português, e deve ser atualizável sem troca do chip.
· As atualizações da BIOS, quando necessárias, devem ser disponibilizadas no site do fabricante.
· BIOS totalmente compatível com o padrão UEFI.
· O Fabricante deve ser registrado na "Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface Forum, acessível pelo website http://www.uefi.org/members, estando na categoria Promoters, de forma a atestar que os seus equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI
2.x ou superior
DISCO RÍGIDO:
· Deverá possuir 01 (uma) unidade de disco rígido, SATA, com o mínimo de 500 GB;
UNIDADE DE DVD-RW:
· Unidade óptica integrada leitora e gravadora de DVD/CD;
· No caso de equipamento sem unidade de DVD, integrada, será aceito o uso de unidade USB, da mesma marca do equipamento ofertado.
TELA:
· Deverá  possuir  a  Tela  tecnologia  HD  LED,  colorida,  tamanho  mínimo  de  14  polegadas antirreflexiva, resolução de 1366 x 768 ou superior.
· Webcam integrada ao gabinete de no mínimo HD720p, não sendo permitidas adaptações externas.
COMUNICAÇÕES:
· Deverá possuir Adaptador Wireless integrado, Spread Spectrum 802.11 AC e Bluetooth 4.0;
· Deverá possuir Interface de rede 10/100Mbits, com conector RJ-45;

MULTIMÍDIA:
· Som estéreo HD incorporado à placa mãe.
· Deverá possuir conector(es) de entrada e saída de áudio, alto-falantes integrados e controle de volume.
· Deverá possuir microfone integrado;
TECLADO:
· O teclado deverá estar em conformidade com o padrão ABNT-2;
· O  equipamento  deverá  funcionar  corretamente  quando  o  Sistema  Operacional  estiver configurado para o Teclado Brasileiro ABNT-2;
· A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado;
DISPOSITIVO APONTADOR:
· Dispositivo de apontamento sensível ao toque (touchpad) incorporado com no mínimo 2 botões;
GABINETE:
· Entrada, integrada no Chassi, para cabo de segurança;
PESO:
· Deverá possuir o Peso de no máximo de 2,1 Kg;
ENERGIA:
· Deverá possuir a Bateria recarregável de Lítio-ion (Li-ion), com 03 (três) células e autonomia de até 06 (seis) horas, comprovados via catálogo oficial do fabricante do equipamento;
SISTEMA OPERACIONAL:
· O equipamento deverá ser compatível com o seguinte sistema operacional:
· Sistema Operacional Microsoft® Windows 10 Professional 64 bits;
· Todos os softwares serão fornecidos com as devidas licenças, além do modo de restauração do sistema à sua configuração original (Tipo Quick Restore), com conjuntos completos de “drivers” para todos os dispositivos oferecidos com o microcomputador, conforme citado neste edital;
· Deverá possuir integrado ou deverá estar disponível para download software desenvolvido pelo fabricante do equipamento com suporte a efetuar download de atualizações de drivers, consultar vigência de garantia entre outros; (informar o software e link para comprovação)
MOCHILA PARA TRANSPORTE E MOUSE:
· Devera acompanhar 01 (uma) mochila para o transporte do equipamento com segurança.
· Devera acompanhar mouse ótico USB, ergonômico, com no mínimo 3 botões;
· Ambos deverão ser da mesma marca do equipamento ofertado;
GARANTIA:
· O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36 meses em regime 9x5 (nove horas por dia e cinco dias por semana) para reposição de peças, mão-de-obra e atendimento On-site, por meio das assistências técnicas credenciadas e autorizadas pelo fabricante da marca ofertada, com exceção da bateria, sendo esta, com garantia de 12 meses;
· É vedado qualquer tipo de serviço ou assistência técnica que requeira o envio do equipamento ou de acessórios pelo correio ou por qualquer outro meio;
· Não serão aceitas adaptações no equipamento (adição de componentes pelo licitante). Deverá
· ser comprovado através de declaração do fabricante que todo equipamento será integrado em fábrica. Esta exigência visa à procedência e garantia total do equipamento pelo FABRICANTE.
· A empresa FABRICANTE do equipamento deverá prover assistência técnica em todo território
· brasileiro e deverá dispor de um número telefônico (0800) para suporte técnico e abertura de chamados técnicos;
· Possuir  recurso  disponibilizado  via  site  do  próprio  FABRICANTE  (informar  URL  para
· comprovação) que faça a validação e verificação da garantia do equipamento através da inserção do seu número de série e modelo/número do equipamento;
· Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis para download no website do FABRICANTE do equipamento;
· Quando houver a inclusão de extensão de garantia, com prazos de garantia estendido ou
· modalidade de prestação dos serviços para atendimento on-site e/ou tempos de solução, o LICITANTE, quando não for a próprio FABRICANTE, deverá informar o respectivo código/partnumber deste serviço na proposta comercial e, obrigatoriamente, entregar o respectivo certificado emitido pelo Fabricante após a entrega do(s) equipamento(s).
· Deverá ser apresentada, juntamente com a proposta comercial, declaração do FABRICANTE comprometendo-se a prestar a garantia solicitada neste edital. Esta declaração deverá ser específica para este processo licitatório.
· Contraste igual ou superior a 1.000:1;
· Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA (DB-15) e uma entrada digital
· DisplayPort, HDMI ou DVI;
· Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) cd/m2;
· Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) milissegundos;
· Fonte de alimentação automática 110/220 VAC;
· O Monitor deverá ser fornecido com cabo de conexão de dados digital e analógica, com cabo de energia de no mínimo 1,5 (um metro e cinquenta centímetros) cada, não sendo permitida a utilização de extensões;
· Deverá   possuir   pedestal   que   permita   regulagem   de   altura,   inclinação   e pivoteamento do monitor
· Slot Segurança Kensington;
· Deverá possuir Certificação Energy Star e EPEAT GOLD;
· Deverá ser do mesmo FABRICANTE da unidade principal;
GARANTIA:
•
O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36 meses em regime 9x5 (nove horas por dia e cinco dias por semana) para reposição de peças, mão de obra e atendimento on-site, por meio das assistências técnicas credenciadas e autorizadas pelo FABRICANTE da marca ofertada;
•
Não  serão  aceitas  adaptações  no  equipamento  (adição  de  componentes  pelo licitante). Deverá ser comprovado através de declaração do fabricante que todo equipamento  será  integrado  em  fábrica.  Esta  exigência  visa  à  procedência  e garantia total do equipamento pelo FABRICANTE.
•
A empresa FABRICANTE do equipamento deverá prover assistência técnica em todo  território  brasileiro  e  deverá  dispor  de  um  número  telefônico  (0800)  para suporte técnico e abertura de chamados técnicos;
•
Possuir recurso  disponibilizado via site do próprio FABRICANTE (informar  URL para comprovação) que faça a validação e verificação da garantia do equipamento através da inserção do seu número de série e modelo/número do equipamento;
•
Todos   os   drivers   para   os   sistemas   operacionais   suportados   devem   estar disponíveis para download no website do FABRICANTE do equipamento;
•
Dentro do período de garantia, caso houver, a necessidade de substituição das unidades de discos rígidos com defeito, a peça danificada, será de propriedade da CONTRATANTE, sendo entregue, imediatamente após o atendimento do chamado de garantia;
•
Quando  houver  a  inclusão  de  extensão  de  garantia,  com  prazos  de  garantia estendido ou modalidade de prestação dos serviços para atendimento on-site e/ou tempos de solução, o LICITANTE, quando não for a próprio FABRICANTE, deverá informar o respectivo código/partnumber deste serviço na proposta comercial e, obrigatoriamente, entregar o respectivo certificado emitido pelo Fabricante após a entrega do(s) equipamento(s).
•
Deverá ser apresentada, juntamente  com  a  proposta  comercial,  declaração do FABRICANTE comprometendo-se a prestar a garantia solicitada neste edital. Esta declaração deverá ser específica para este processo licitatório.
Venâncio Aires/RS, 24 de janeiro de 2018.
GIOVANE WICKERT
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ANEXO II
 MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2018

VALIDADE: 12 meses.
Aos ............dias do mês de ........... de ..........., na sala de Licitações, O MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES, RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 87.334.918/0001-55, com sede na Rua Osvaldo Aranha, nº 634, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovane Wickert, portador do CPF nº 950.446.550-15, residente e domiciliado na Rua 1º de Março, nº 1326, nesta cidade, adiante simplesmente denominado CONTRATANTE, nos termos do Art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas  apresentadas no EDITAL epigrafado, para o fornecimento de ..........., homologado pelo prefeito em ...................., resolve REGISTRAR OS PREÇOS da(s) Empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar por item, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem:

QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA:

	Razão Social:                                                                                   CNPJ: 

	Endereço:

	Fone/fax: 

	e-mail: 

	Representante legal:                                                                     CPF: 


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS:

A presente ata de registro de preços tem por objeto o Registro dos Preços de ......................, especificados a seguir:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor

	....
	............................................
	...
	...
	..........

	....
	............................................
	...
	...
	..........


§1º Conforme o Decreto Municipal nº 5.293/2013, as aquisições ou contratações adicionais poderão superar ao estimado no presente edital, mas não poderão exceder a 25% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§2º  A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições.

§3º O objeto desta ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no edital do processo licitatório citado no preâmbulo, com a proposta da Contratada, com o Decreto Municipal nº 5.293/2013, a Lei Federal n° 8.666/93, com as cláusulas desta ata, e demais leis pertinentes.

§4º Aos casos omissos serão aplicadas as disposições da Lei 8.078/1990 e as previstas na legislação pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS:

A presente Ata de Registro de Preço terá sua validade pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA:

O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preço caberá à Secretaria Municipal de Administração, nos termos do Edital da Licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

I - A partir da assinatura desta ata de registro de preços, o licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

II - A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do objeto licitado, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

III - O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho ou recebimento da ordem de fornecimento, o que ocorrer primeiro.

IV - O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos empenhados durante a vigência da ata de registro de preços, a critério da Administração.

V - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciados tomará as seguintes providências:

a) convocará o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocará os demais fornecedores participantes do certame licitatório que originou o presente registro de preços, em sua ordem de classificação por menor preço, visando igual oportunidade de negociação.

VI - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no caso de serviços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da expedição do Termo de Recebimento Definitivo do objeto e regular emissão da Nota Fiscal, com observância do estipulado no art. 5º da Lei 8.666/93, sem que haja incidência de juros ou correção monetária.
§1º Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§2º O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

§3º Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS:

Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
§1º Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção; devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômicofinanceiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais.

§2º Para solicitação do reequilíbrio, o fornecedor, deverá encaminhar protocolo com solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro ao Setor de Licitações contendo o requerimento explicando de forma detalhada os motivos que causaram o desequilíbrio; bem como, anexar notas fiscais com a compra do produto fornecido à Prefeitura à época em que apresentou a proposta e no período atual para o qual solicita reequilíbrio.

§3º Por ocasião da solicitação de reequilíbrio econômico financeiro, será aberto processo administrativo, conforme Orientação da Controladoria de controle Interno nº 008/2016, que obedecerá ao seguinte trâmite:

I - O fornecedor deverá encaminhar protocolo com solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro ao Setor de Licitações contendo o Requerimento explicando de forma detalhada os motivos que causaram o desequilíbrio, bem como:

a)
 Para o caso de materiais: anexar notas fiscais com a compra do produto fornecido à Prefeitura à época em que apresentou a proposta e no período atual para o qual solicita reequilíbrio.

b) 
Para o caso de serviços: anexar a mesma planilha de custos que compôs a proposta com colunas comparativas dos valores da proposta anterior e novos valores, além de documentação comprobatória que embase a variação.

II - Caberá ao setor de licitações analisar se o protocolo contém os requisitos acima descritos e notificar o fornecedor para complementação de informações. 

a) O Setor de Licitações deve ainda anexar ao processo:

1. Contrato ou Ata de referência.

2. Planilha de custos apresentada na proposta, principalmente no caso de serviços.

3.
 No caso de ata emitir a “relação ata de registro de preço – com saldo” constante no sistema informatizado.

b)
 Estando a documentação completa, o Setor de Licitações deverá enviar o processo ao Fiscal de Contrato ou Responsável no Órgão Gerenciador da ata para manifestar-se.

III - O Fiscal de Contrato/Responsável Órgão Gerenciador da Ata de posse do processo deverá fazer as seguintes análises: 

a)
 Se o produto apresentado nas notas fiscais possui a mesma descrição do produto registrado, a necessidade de manter a compra ou possibilidade de substituição com a devida justificativa; 

b) 
Se o produto possui variação de preço sazonal em função de safras, por exemplo, sendo tendência a posterior redução de valor;

c) Se ainda possui estimativa de compras do produto até o final da data.

d) Em caso de definir:

1.
 Pela possibilidade de cancelamento do valor registrado o fiscal/ responsável órgão gerenciador devolve o processo com a sua manifestação ao Setor de Licitações para proceder o referido cancelamento e comunicar a empresa.

2.
 Pela necessidade de manter a compra envia o processo com a sua manifestação ao Setor de Compras para proceder às pesquisas de preços.

IV - O Setor de Compras realizará pesquisas de preços em um número mínimo de três sempre que possível adotando, preferencialmente, como base o menor preço ou, em caso de disparidade de preço, compondo um valor médio com a explicação da metodologia utilizada. 

a)
 O Setor de compras deverá indicar de forma objetiva o preço de referência ante as pesquisas realizadas anexando um mapa de preços assinado por servidor responsável.

b)
 A pesquisa de preço deverá ser realizada utilizando fornecedores potenciais de venda ao setor público, sites de compras governamentais, licitação com mesmo objeto, bem como contratos já existentes adaptando a forma à natureza de cada item.

V - Realizadas as pesquisas o Setor de Compras enviará o processo para o Setor de Contabilidade.

a) 
O Setor de Contabilidade realizará a análise prévia em relação ao reajuste solicitado, apurará o impacto orçamentário-financeiro e enviará à Secretaria para indicar medidas de compensação em caso de concessão de reequilíbrio.

b) 
Em a Secretaria não possuindo medidas compensatórias o reequilíbrio não será concedido, exceto se houver decisão do Prefeito Municipal mediante justificativa. 

1.
 Neste caso a contabilidade enviará o processo ao Setor de Licitações para comunicação ao fornecedor.

c)
 Em a Secretaria indicando medidas de compensação ou tendo a autorização do Prefeito, a Contabilidade levará o  processo para avaliação conjunta em reunião com grupo multidisciplinar de servidores representantes da contabilidade, jurídico e compras.

VI - O grupo de servidores multidisciplinar irá avaliar o processo e emitir parecer pela concessão ou não do reequilíbrio solicitado ou de valor diverso conforme cálculos realizados, bem como poderá solicitar informações adicionais ao fornecedor quando necessário antes da emissão de parecer retornando o processo ao Setor de Licitações para fazer a comunicação com o fornecedor.

a) O Parecer deverá conter no mínimo:

1. Identificação das partes, do contrato e do objeto;

2. Fundamentação legal;

3. Identificação dos documentos que instruem o processo;

4.
 Identificação dos valores solicitados pelo fornecedor e da sua consonância considerando: os documentos comprobatórios, as pesquisas de preço de mercado, a variação de preços dos produto/material com base em relatório oficial de inflação, a sazonalidade da variação de preços;

5. Conclusão sobre o valor a ser reequilibrado.

b)
 O Parecer será formalizado pelo membro da Procuradoria jurídica de forma a representar também o Parecer Jurídico.

VII - O processo contendo o Parecer será enviado ao Prefeito para homologação e, após, ao Setor de Licitação para procedimentos formais e comunicação ao fornecedor da concessão ou não do reequilíbrio solicitado, bem como da proposição fundamentada de outro valor conforme Parecer exarado.
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES:

§1° DOS DIREITOS

Constitui direito do Município: receber o objeto desta ata quando for solicitado, nas condições avençadas, e da Fornecedora: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado.

§2° DAS OBRIGAÇÕES

I - Constituem obrigações do Município:

a) Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, a dependências da CONTRATANTE, a dados e informações necessárias ao desempenho das atividades previstas nesta ata;

b) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

c) Recusar o fornecimento que estiverem fora das especificações constantes desta licitação e solicitar a sua substituição/reparação;

d) Notificar a Contratada, através da secretaria responsável ou pelo servidor que recebe os materiais/serviços a fazer a entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário;

f) Efetuar o pagamento ajustado.

II - Constituem obrigações da Fornecedora:

a) manter toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

b) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução da presente ata;

c) entregar o objeto desta ata, conforme convencionado, sem qualquer encargo ou despesa para o Município.

d) prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, inclusive responder aos questionamentos realizados pela Secretaria Gerenciadora do registro de preços, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da notificação;

e) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, 

f) manter, durante todo o prazo de vigência da ata, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com a obrigação assumida;

g) observância das normas técnicas adequadas;

h) emprego de material adequado ao contratado;

i)  responder por danos causados à Administração ou a terceiros;

j)  comunicar irregularidades de caráter urgente;

k) arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, seja qual for, ainda que no recinto da CONTRATANTE.

l)  responder, em relação aos seus empregados, por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como todas as demais despesas decorrentes da execução do presente contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte, ou outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

m)  assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

n) assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à obra, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

o) assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DA ATA:

A Empresa reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 da Lei Federal nº. 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Pela Administração, quando:

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preço;

b) o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;

c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;

II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.

§1º A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos previstos no inciso I desta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

§2º No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a partir da publicação.

§3º A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada com antecedência de trinta (30) dias da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados; facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS:

§1º Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou da ordem de fornecimento (nota de empenho), o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, consubstanciadas com as sanções previstas na Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 3.871/2006, Decreto Municipal nº 4.124/2007, Decreto Municipal Nº 5.293/2013 (regulamenta o sistema de registro de preços), Decreto Federal nº 3.931/2001, Lei Complementar 123/2006 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93. 

§2º Com fundamento no Art. 24 do Decreto Municipal nº 3.871/2006, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, a licitante que:

a) não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do contrato

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal.
§3º Pela inexecução total ou parcial do contrato o MUNICÍPIO poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I - Multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, limitado a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual.

II - Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de um (01) ano.

III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração deste município pelo prazo de dois (02) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.

§4º Dentre outros, os seguintes motivos sujeitam a CONTRATADA às penalidades tratadas na condição prevista no Caput:

a) Recusa injustificada em receber a nota de empenho;

b) Atraso na entrega ou na prestação da garantia contra defeitos do objeto, em relação ao prazo proposto e aceito;

c) Pelo descumprimento dos preceitos estabelecidos no Edital e/ou no contrato;

d) Pela recusa em substituir o produto defeituoso, que vier a ser rejeitado no recebimento, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias;

e) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estabelecidos neste edital e em sua proposta;

§5º Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

§6º A critério do Município, na ocorrência de multa, o valor poderá ser descontado dos valores a serem pagos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA:

A presente ata somente terá eficácia depois de publicado o seu extrato no Diário Oficial do Município.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Toda e qualquer notificação encaminhada ao endereço da CONTRATADA, constante no preâmbulo deste contrato, será considerada regular e legal, independente de quem tenha recebido a comunicação/notificação/intimação/oficiamento, pelo que não serão aceitas alegações futuras de desconhecimento ou ausência de vínculo ou poderes por parte do recebedor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As partes elegem o Foro da Comarca de Venâncio Aires, neste Estado, para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato, renunciando a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

Firmam a presente ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Venâncio Aires/RS, aos ................

                

                                                CONTRATANTE                                CONTRATADA





      (empresa)

                

                                                  TESTEMUNHA                                 TESTEMUNHA

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COMO COOPERATIVA (NOS TERMOS DO ART. 34 DA LEI N.º 11.488/07).




DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 


A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu responsável (contador)  ________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação no Pregão nº ____/2018, que:

(  ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06;

(  ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06;

( ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00. 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n° 123/06.

Local e data: ___________________________________________






____________________________________________






Nome do profissional contábil:






Nº de seu registro junto ao CRC:

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS:

DECLARAÇÃO

Ref. Pregão n° ____/2018: 

____________________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA QUE:

a) sua empresa não foi  considerada inidônea para licitar ou  contratar  com  a Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que  dispõe  o parágrafo 2º  do artigo 32  da  referida  lei. Declaro  também, que comunicarei qualquer fato  superveniente  à entrega   dos  documentos  de  habilitação, de  acordo  com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;

b) inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para a presente licitação;
c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da  Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz).

_____________________________________

(data)

________________________________________________

Licitante
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